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RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de apelação interposta pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS contra sentença que julgou procedente o pedido para conceder o benefício de aposentadoria por idade rural, em favor de PEDRO AMARAL RODRIGUES, desde a data do requerimento administrativo. Tutela de urgência concedida.

Em suas razões de apelação, a autarquia previdenciária reclama a improcedência do pedido, por ausência de inicio de prova material contemporânea e idônea do exercício da atividade rural pelo período mínimo de carência exigido pela Lei n. 8.213/91. Aduz que o extrato do CNIS aponta a existência de diversos vínculos empregatícios do autor, o que afasta a alegada condição de segurado especial. Requereu, ainda, a aplicação integral do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97. Ao final, prequestionou os dispositivos ligais e constitucionais relativos à matéria, objeto da apelação. 

Há contrarrazões. 

Remessa oficial dispensada.

É o relatório.
VOTO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de apelação contra sentença proferida sob a égide do NCPC, que concedeu o benefício de aposentadoria rural por idade, desde a data do requerimento administrativo (18.03.2016). 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, recebo a apelação em seu efeito devolutivo (art. 1.011 do CPC).

A matéria tratada nos presentes autos desafia, como regra, análise de diversas questões.

Aposentadoria por idade rural. A concessão do benefício pleiteado pela parte autora exige a demonstração do trabalho rural, cumprindo-se o prazo de carência previsto no artigo 142 da Lei n. 8.213/91, mediante início razoável de prova material, corroborada com prova testemunhal, ou prova documental plena. Como requisito etário, exige-se a idade superior a 60 anos para homem e 55 anos para mulher (artigo 48, § 1º da Lei de Benefícios).

No tocante à prova do labor rural, cumpre registrar que o eg. Superior Tribunal de Justiça adotou, em matéria previdenciária, a solução pro misero, dada a notória dificuldade dos trabalhadores rurais em comprovar todo o período de atividade. 

É pacífica a jurisprudência do STJ e desta Corte no sentido de que o rol do art. 106 da Lei 8.213/91 é meramente exemplificativo, (STJ AgRG no REsp 1073730/CE) sendo admissíveis, portanto, outros documentos hábeis à comprovação do exercício de atividade rural, além dos ali previstos, nos quais esteja especificada a profissão da parte autora ou de seu cônjuge/companheiro como trabalhador rural. 

Para fins de reconhecimento de tempo rural, conquanto não se admita a prova exclusivamente testemunhal (STJ, Súmula 149; TRF-1ª. Região, Súmula 27), não é necessário que a prova documental cubra todo o período de carência, de forma que pode ser estendida para tempo anterior ou posterior ao que especificamente se refira, desde que contemporânea à época dos fatos a provar (TNU, Súmula 34). 

E o fato de um dos integrantes do núcleo familiar desempenhar atividade urbana, por si só, não descaracteriza a condição de trabalhador rural, na condição de segurado especial, pela parte autora, devendo referida condição ser analisada no caso concreto (TNU, Súmula 41).   

Caso concreto. O apelado cumpriu o requisito etário, uma vez que completou 60 anos de idade no ano de 2015 (nascimento em 29.09.1955). Requerimento administrativo formulado em 18.03.2016 (fls. 22).

No caso concreto, diversamente do alegado pela autarquia previdenciária, verifica-se o início de prova material suficiente ao reconhecimento da condição de rurícola da apelada no período de carência exigido (180 meses), mediante prova documental representada pela certidão de nascimento de filho, em 28.02.1980, na qual consta a qualificação do cônjuge como lavrador, além de cópia da CTPS com anotações de vínculos empregatícios de natureza rural (períodos de 14.02.2005 a 14.03.2005; 06.06.2006 a 11.2006; 02.04.2007 a 27.04.2009; 11.01.2010 a 19.01.2011, e de 16.04.2012 a 26.04.2016), boa parte deles correspondentes aos registros de vínculos constantes no extrato do CNIS apresentado pelo INSS (fls. 31/34 e 87). 
A CTPS satisfaz a exigência de início de prova material da atividade rural, nos termos do art. 55, § 3º, da Lei 8.213/1991, valendo grifar que o rol previsto no art. 106 do Plano de Benefícios tem natureza meramente exemplificativa. 

Neste sentindo, confira-se o precedente desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. APOSENTADORIA POR IDADE. SEGURADO ESPECIAL. EMPREGADO RURAL. ANOTAÇÃO NA CTPS. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. ERRO DE FATO. HONORÁRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. 1. Cuida-se de ação rescisória ajuizada pela parte autora contra acórdão proferido por este Tribunal que, em sede de julgamento de apelação interposta pelo INSS, deu-lhe provimento, reformando a sentença de procedência prolatada pelo juízo de primeiro grau. 2. Afirma a Requerente, para tanto, que ajuizou ação ordinária em face do INSS, objetivando a concessão do benefício de aposentadoria por idade, na condição de trabalhadora rural. Informa que não obstante o vasto conjunto probatório produzido, este Regional reformou a sentença de procedência, por entender que não há início de prova material apto à comprovação do exercício da atividade rural. 3. Argumenta assim, em ação rescisória, que o acórdão rescindendo não observou as provas coligidas ao processo, razão pela qual pugna pela sua rescisão com a prolação de novo julgamento. 4. O INSS apresentou contestação refutando a existência de vício passível de saneamento via ação rescisória. 5. Conforme se avista da cópia do acórdão rescindendo, entendeu este Tribunal, na oportunidade, que: Na hipótese, a parte autora cumpriu o requisito etário. Todavia, o início de prova material apresentado não serviu para a comprovação da sua qualidade de segurada especial no período equivalente ao prazo de carência. Tendo em conta a ausência da prova material hábil a comprovar o exercício da atividade campesina, a parte autora não faz jus ao benefício vindicado. 6. Da leitura do arcabouço probatório jungido, em especial a certidão de casamento que qualifica o cônjuge da Requerente como rural, bem assim cópia da sua CTPS que ratifica a existência de labor rural pelo período de 30.11.1983 a 13.10.1993, anui-se que, de fato, o acordão rescindendo considerou como inexistente fato efetivamente existente. 7. Ao concluir pela ausência de início de prova material apto a corroborar o pedido da Autora sem declinar o arcabouço jungido pela requerente o Juízo rescindendo inadmitiu fatos efetivamente ocorridos, sendo a cópia da CTPS prova plena da atividade rural no período que alise declina. 8. Há que se pontuar que não se trata, aqui, de reexaminar as provas já analisadas no acórdão rescindendo, mas sim ratificar que as provas coligidas na ação originária não foram tangenciadas pelo julgador quando da prolação do seu voto, inadmitindo, assim, fato efetivamente existente e comprovado. 9. Existindo erro de fato no acórdão rescindendo, há que se anular o mesmo, razão ela qual se passa, nesse momento, ao pedido de rejulgamento. 10. Do exercício da atividade rural - É requisito para a concessão da aposentadoria rural erigida no art. 143 da Lei 8.213/91, a prova de atividade rural, ainda que descontínua, nos termos do referido artigo. O §4º do art. 55 da mesma lei, traz limitação sobre os meios de produção de prova, exigindo, regra geral, início de prova material, significação abrangida pelo conceito de documento. A referida limitação consta, também, do enunciado 149 da súmula do STJ. 11. Com efeito, há entendimento consolidado que impõe que o início de prova material seja contemporâneo aos fatos que se pretende provar. Contudo, é de se ter em mira que por prova contemporânea se entende aquele documento formado em qualquer instante do intervalo de tempo de serviço rural (início, meio ou fim) que se pretende comprovar. 12. No caso concreto, a parte requerente, nascida em dezembro de 1956, cumpriu o requisito etário em 2011, tendo requerido o benefício ao INSS em julho de 2013. Nos termos do artigo 142, da Lei 8.213/91, a parte requerente deveria comprovar o exercício de labor rural, ainda que descontínuo, pelo período de 180 meses. 13. Em exame aos fólios eletrônicos, evidencia-se que a Requerente colacionou cópia da sua CTPS que corrobora o exercício de emprego rural desde 1983 a 1993, exercendo função de ajudante de produção em Companhia Agrícola e Florestal, constituindo-se, dessa forma, início de prova material da vinculação da Autora com labor rural de subsistência. 14. Ressalte-se que também os empregados rurais, nos termos do artigo 106, I, da Lei 8.213/91, são abrangidos pelo regime previdenciário deferido aos segurados especiais, não cabendo impor-lhes o ônus de, em face da formalização do vínculo eminentemente rural, serem alijados dos benefícios deferidos à categoria. 15. É assente o entendimento de que a prova material não precisa abarcar todo o período de carência, possuindo efeitos retroativos e prospectivos, desde que corroborada por prova testemunhal idônea e robusta, o que é a hipótese dos autos, eis que as testemunhas atestaram conhecer a Autora por longo período, tendo a mesma sempre exercido e vivido das lides rurais. 16. Do regime de correção monetária - A correção monetária incide sobre o débito previdenciário a partir do vencimento de cada prestação, conforme Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, não sendo aplicável a TR - atualmente usada na remuneração das cadernetas de poupança - como índice de correção monetária de débitos judiciais, consoante assentado pelo STF no julgamento da ADI n. 493/DF. "As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91" (REsp 1495146/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 02/03/2018). 17. Dos honorários sucumbenciais - Os honorários de advogado, em processos deste jaez, devem ser fixados em 10% sobre o valor da condenação, limitada às parcelas vencidas até a prolação deste acórdão, nos termos da súmula 111, do STJ. 18. Da antecipação dos efeitos da tutela: Preenchidos os requisitos legais, defere-se a medida antecipatória e determina-se a implantação do benefício no prazo de 20 dias. 19. Ação rescisória julgada procedente para anular o acórdão rescindendo e, em rejulgamento, julgar procedente o pedido e condenar a Autarquia Previdenciária a conceder à Autora o benefício de aposentadoria por idade rural desde a DER, efetuando o pagamento das parcelas vencidas, devidamente corrigidas e com incidência de juros de mora, estes desde a citação, nos termos do Manual de Cálculos desta Justiça Federal. (AR 1005313-27.2018.4.01.0000, DESEMBARGADOR FEDERAL WILSON ALVES DE SOUZA, TRF1 - PRIMEIRA SEÇÃO, e-DJF1 03/12/2019 PAG.)

Além disso, consoante extrato INFBEN de fls. 21, a companheira do autor é beneficiária de aposentadoria por idade rural, com DIB em 05.10.2010.

Portanto, vê-se que o apelante instruiu a inicial com prova material da atividade laborativa como trabalhador rural durante o período de carência (180 meses) suficiente para a concessão de aposentadoria por idade de trabalhador rural. E a tudo se somou a prova testemunhal uníssona no sentido da prestação de labor rural em regime de economia familiar. 

Ademais, considerando que ao tempo do nascimento do filho (1980), o casal já tinha vínculo com a atividade rural, cabe presumir que até 2015 (implemento do requisito etário), o apelante cumpriu o período de carência necessário à concessão do benefício de aposentadoria por idade rural.  

Assim, a prova material corroborada por prova testemunhal coerente e segura formam um conjunto probatório harmônico que permite delinear o exercício da atividade rural em regime de economia familiar, pelo que deve ser mantida a sentença que concedeu o benefício de aposentadoria por idade rural. 

Correção monetária e juros moratórios. Quanto à correção monetária e aos juros de mora, tem-se que a matéria concernente aos consectários legais é de ordem pública e, portanto, aferível de ofício pelo julgador, consoante pacífico entendimento do STJ. Assim, alterar ou modificar de ofício o termo inicial ou percentual da correção monetária e dos juros de mora não configuram julgamento extra petita, tampouco se incorre no princípio da non reformatio in pejus (STJ, AgRg no REsp 1.440.244/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 10/10/2014; STJ, AgRg no REsp 1.451.962/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 23/09/2014; STJ, AgRg no AgRg no REsp 1.424.522/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 28/08/2014). E "a 1ª Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.112.746/DF, afirmou que os juros de mora e a correção monetária são obrigações de trato sucessivo, que se renovam mês a mês, devendo, portanto, ser aplicada no mês de regência a legislação vigente. Por essa razão, fixou-se o entendimento de que a lei nova superveniente que altera o regime dos juros moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os processos, abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito em julgado e estejam em fase de execução. Não há, pois, nesses casos, que falar em violação da coisa julgada" (EDcl no AgRg no REsp 1.210.516/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/ 09/2015, DJe 25/09/2015). Por seu turno, quanto aos aludidos consectários legais (correção monetária e juros de mora), cabe a aplicação do Manual de Cálculos da Justiça Federal, com aplicação dos juros de mora desde a citação, em relação às parcelas anteriores à mesma, ou desde o vencimento de cada parcela, se posteriores, observando-se ainda que o acórdão do RE 870.947, vinculado ao tema da Repercussão Geral n.º 810, transitou em julgado em 03/03/2020. Nele foi fixada a seguinte tese: “1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; e 2) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina”.

Tutela de urgência. Tutela específica da obrigação de fazer mantida, porquanto o julgamento do mérito, lastreado na prova dos autos, faz inequívoco o requisito da probabilidade do direito da parte autora, sendo indiscutível o periculum in mora, que decorre da própria natureza alimentar da verba objeto da ação, havendo o cumprimento dos requisitos exigidos no art. 300 do NCPC.
Dispositivo. Ante o exposto, nego provimento à apelação. Tutela de urgência mantida. 

Os honorários advocatícios ficam majorados em 1% (um por cento), a teor do disposto no artigo 85, §§ 2º, 3º e 11º do CPC, totalizando o quantum de 11% (doze por cento) calculado sobre as parcelas vencidas até a data da prolação da sentença.

É como voto.
JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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